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TERMO DE ADESÃO

 

TERMO DE ADESÃO Nº 6, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO DA ECONOMIA E A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA – ANVISA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE API CPF LIGHT  PARA ACESSO AO CADASTRO BASE DO CIDADÃO – DADOS
CADASTRAIS DO CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS (CPF) DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB) –  PARA OS ÓRGÃOS E AS
ENTIDADES DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (SISP). 

 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA ECONOMIA, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco "K", Brasília/DF, via SECRETARIA DE GOVERNO
DIGITAL- SGD, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.489.828/0074-00, dentro de seu papel integrador, fomentador de compartilhamento de soluções e de economia de
recursos públicos com uso de TI, considerando o disposto no art. 5º da Lei nº 12.527/11 e no inciso II do § 3º do art. 37, e no § 2º do art. 216 da Constituição, neste
ato representada pelo Diretor de Governança de Dados e Informações, Senhor Renan Mendes Gaya Lopes dos Santos , brasileiro, casado, portador do CPF nº
725.721.401-87, residente e domiciliado em Brasília-DF, nomeado pela Portaria nº30, publicada no D.O.U. 13 de maio de 2019, doravante denominada SGD/ME, e
de outro lado, AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA neste ato representado por Antonio Barra Torres, brasileiro, casado, portador
da Carteira de Identidade nº 477793 Marinha do Brasil MB/RJ, e do CPF nº 847.632.567-34, SIAPE 3139769, residente e domiciliado em SHTN Trecho 2, lote 4,
bloco 10, apt 302, Asa Norte. Condomínio The Sun Resort CEP 70.800-220, Brasília/DF, nomeado pela Portaria 3.539 de 18/12/2019 do Ministério da Saúde,
publicado no DOU dia 19/12/2019, doravante denominada ADERENTE, resolvem celebrar o presente TERMO DE ADESÃO, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 além de outras legislações aplicáveis e mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente Termo de Adesão tem por objeto a prestação de serviços API CPF Light para acesso ao Cadastro Base do Cidadão – dados cadastrais do Cadastro de
Pessoas Físicas – CPF da Receita Federal do Brasil (RFB) – para os órgãos e as entidades do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação
(SISP), conforme condições e quantidades estabelecidas no Projeto Básico 4135576, por meio de utilização do contrato centralizado nº 6/2019, celebrado entre ME e
SERPRO.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DEFINIÇÕES

2.1. Para os fins deste Termo de Adesão para prestação de serviços de API CPF Light para acesso ao Cadastro Base do Cidadão – dados cadastrais do Cadastro de
Pessoas Físicas – CPF da Receita Federal do Brasil (RFB) – são adotadas as seguintes definições:

 

(Para solução técnica de consultas eletrônicas on-line, preferencialmente por meio de webservices:

API CPF Light: O serviço consiste no acesso à base de dados dos sistemas da RFB e será disponibilizado por meio do Serviço API CPF Light, que permite ao Órgão
do SISP efetivar o acesso às informações e aos dados da Base da RFB do CPF, com retorno das informações pertinentes a dados não abrangidos pelo sigilo fiscal,
constantes da Portaria RFB Nº 1384, de 09 de setembro 2016 e de acordo com o Decreto nº 8.789, de 29 de junho de 2016. Será disponibilizado uma interface de
consulta (API), utilizando chave de acesso obtida de forma segura em processo de solicitação auditável com garantia de não repúdio da solicitação e obtenção da
chave usando certificação digital ICP Brasil. A habilitação para o acesso dar-se-á após o cadastramento/habilitação dos dados do Órgão SISP na Plataforma de
Adesão e Credenciamento.

 

Para solução técnica de blockchain:

bCPF: blockchain do Cadastro de Pessoas Físicas, é uma solução governo para governo (G2G) que busca simplificar o processo de disponibilização,
compartilhamento e atualização dos dados cadastrais de CPF, com mecanismos seguros, integrados e eficientes por meio de uma plataforma de blockchain. As
transações no bCPF representam atualizações nos dados cadastrais de CPF, inseridas pelo nó fundador pertencente à RFB. Desta forma, é necessário que, na criação
de um nó, exista uma base de dados cadastrais do CPF inicial, também denominada base semente de dados cadastrais de CPF.

 

Documento de autorização de acesso: documento mediante o qual a Receita Federal do Brasil fornece autorização de acesso ao Cadastro Base do Cidadão – dados
cadastrais do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES ENVOLVIDOS NO PROCESSO DE GESTÃO DO CONTRATO

3.1  Ficam definidos os seguintes atores e suas respectivas atribuições:

 

REPRESENTANTES INSTITUCIONAIS

Representante Setorial Técnico

Cargo / Função / Órgão: Gerente de Desenvolvimento e Sistemas de Informação
GESIS/GGTIN/ANVISA

Nome: Roberto Antônio de Almeida Filho

Matrícula SIAPE: 1793041
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CPF: 950.511.981-04

E-mail: gesis@anvisa.gov.br

Telefone: (61) 3462-6518 / 6519

Representante Setorial Negocial

Cargo / Função / Órgão: Diretor-Presidente da Anvisa 

Nome: Antonio Barra Torres

Matrícula SIAPE: 3139769

CPF: 847.632.567-34

E-mail: gabinete.presidencia@anvisa.gov.br

Telefone: (61) 3462-4342/4191

 

3.2  Toda a comunicação com a SGD deverá ser realizada pelo endereço eletrônico: contato.conectagov@planejamento.gov.br ou pelo telefone: (61) 2020-2405.

 

CLÁUSULA QUARTA – VOLUMETRIA

(A volumetria deve ser informada inicialmente por ser critério para a definição da solução técnica aplicável. No entanto, se a solução técnica aplicável for a
solução bCPF, a volumetria não será um parâmetro de controle.)

4.1  Fica definida da seguinte forma a volumetria estimada para os 12 meses subsequentes à assinatura do termo de adesão (quantidade estimada de consultas a
serem executadas):

 

VOLUMETRIA – PERÍODO DEZEMBRO A JANEIRO (12 MESES)

NÚMERO ESTIMADO DE CONSULTAS

36.000

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1  Passa a ser parte integrante desta solicitação cópia do contrato firmado entre o ME e SERPRO para fins da prestação de serviços de API CPF Light acesso ao
Cadastro Base do Cidadão – dados cadastrais do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF da Receita Federal do Brasil (RFB).

5.2  A ANVISA declara conhecer e concordar com as cláusulas contratuais firmadas entre o ME e o SERPRO, com anuência da Receita Federal do Brasil

5.3  A ANVISA declara concordar com as condições estabelecidas para a prestação do serviço, em especial no que diz respeito:

(i)  ao horário do atendimento comercial;

(ii)  às paradas programadas e a disponibilidade de acesso ao serviço;

(iii)  às condições de segurança do ambiente e da informação;

(iv)  aos valores praticados; e

(v)  à fiscalização do contrato, critérios de recebimento dos serviços e prazos.

5.4  Caso o órgão consuma a volumetria anual acordada definida na CLÁUSULA QUARTA deste documento em período inferior a 12 meses, o serviço será
automaticamente interrompido. (aplicável para solução API CPF Light)

5.5  O Serpro enviará notificação, via e-mail, à SGD e ao órgão, por meio dos representantes setoriais indicados nesse Termo de Adesão,  quando o limite definido
para consumo anual ultrapassar 90% do previsto. (aplicável para solução API CPF Light)

5.6  O aumento ou a diminuição da volumetria acordada poderá ser renegociado entre as partes, dependendo de justificativa negocial, do histórico de consumo
realizado, da disponibilidade contratual e orçamentária ou à critério da SGD. (aplicável para solução API CPF Light)

5.7  Após a assinatura deste Termo de Adesão, o órgão terá o prazo de 3 meses para iniciar o consumo dos serviços. Caso o órgão ultrapasse esse período, a SGD
poderá, unilateralmente, suspender o presente Termo ou redefinir a volumetria acordada. (aplicável para solução API CPF Light)

mailto:gesis@anvisa.gov.br
mailto:gabinete.presidencia@anvisa.gov.br
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5.8  O órgão deverá prestar tempestivamente à SGD todas as informações necessárias para avaliação dos ganhos obtido com o consumo das informações oferecida
neste Termo, sob pena de suspensão dos serviços.

5.9  É premissa necessária, também, para a assinatura do presente Termo de Adesão a autorização concedida por parte da Receita Federal do Brasil ao (Nome do
órgão) para acesso às informações.

5.10  É prerrogativa da SGD-ME, a qualquer tempo e justificadamente, suspender ou interromper a prestação do serviço resultante deste Termo de Adesão. Em
ambos os casos, a SGD-ME comunicará ao SERPRO e à ANVISA, com antecedência de 30 dias, para que os mesmos, tendo interesse, operem as tratativas para
darem continuidade a prestação dos serviços.

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DA INSTITUIÇÃO INTERESSADA

6.1  São de responsabilidade exclusiva do ANVISA:

a) Abrir chamados junto ao SERPRO, por meio dos canais disponíveis no contrato, nos casos de falhas de qualidade e disponibilização do serviço;

b) Informar ao ME, na prestação de contas mensal e por meio do documento de recebimento do serviço, as ocorrências e chamados abertos no período;

c) Comunicar prontamente ao ME quaisquer alterações ocorridas em sua estrutura organizacional que tenham impacto na tabela apresentada na CLÁUSULA
TERCEIRA do presente Termo de Adesão;

d) Proporcionar todas as facilidades para que o SERPRO, realize o objeto do presente instrumento, permitindo o acesso dos profissionais daquela empresa pública às
suas dependências, sempre que necessário;

e)  Prestar ao ME e ao SERPRO, as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

f)  Participar, quando convocado pela SGD-ME, de reuniões de alinhamento junto ao SERPRO,, apoiando e buscando soluções para possíveis impasses;

g)  Receber, controlar e manter arquivados, preferencialmente em formato digital, os documentos entregues pelo SERPRO,, bem como aqueles encaminhados à
SGD-ME;

h)  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando a
hora, dia, mês e ano; bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando mensalmente os apontamentos à SGD-ME para as providências
contratuais cabíveis;

i)  Solicitar e/ou comunicar formalmente ao ME qualquer alteração que possa impactar a execução dos serviços;

j)  Mensalmente, receber do SERPRO, comprovante dos serviços prestados e atestá-los, quanto à volumetria consumida (aplicável para solução API CPF Light) e
quanto ao cumprimento dos níveis de serviço (NS), desde que realizados satisfatoriamente, autorizando a SGD-ME a realizar os respectivos pagamentos em
conformidade com os termos do contrato;

k)  Caso a ANVISA não receba mensalmente os comprovantes relativos a volumetria (aplicável para solução API CPF Light) e cumprimento dos níveis de serviço,
é responsabilidade do órgão comunicar a SGD para providências cabíveis;

l)  Encaminhar o ateste do resultado da volumetria utilizada (aplicável para solução API CPF Light) e dos níveis de serviços prestados ao ME em até 5 dias
úteis após o seu recebimento pelo SERPRO,;

l)  O não encaminhamento do documento descrito na alínea anterior, dentro do prazo estipulado, acarretará em consentimento tácito das declarações
prestadas pelo SERPRO,, sendo de total e exclusiva responsabilidade da ANVISA eventuais inconsistências entre o seu conteúdo e a realidade dos fatos, eximindo-
se qualquer responsabilidade por parte da SGD;

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS DA INSTITUIÇÃO INTERESSADA

7.1  São direitos do ANVISA:

a)  Obter acesso à API CPF Light, na forma estabelecida no documento de autorização de acesso concedido pela Receita Federal do Brasil e no Projeto Básico;

b)  Realizar o acesso ao Cadastro Base do Cidadão – dados cadastrais do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF da Receita Federal do Brasil (RFB) via API CPF Light,
de acordo com a lista de atributos requeridas, na forma estabelecida no documento de autorização de acesso concedido pela Receita Federal do Brasil e no Projeto
Básico; e

c)  Utilizar as informações obtidas, na forma estabelecida e para os propósitos definidos no documento de autorização concedido pela Receita Federal do Brasil e no
Projeto Básico e de acordo com Termo de Responsabilidade.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES

8.1  A ANVISA declara concordar que as informações do Cadastro Base do Cidadão – dados cadastrais do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF da Receita Federal do
Brasil (RFB), disponibilizadas por meio deste Termo de Adesão, não podem ser partilhadas com outras instituições, ou serem utilizadas para finalidades diferentes
daquelas declaradas neste documento, sem a prévia autorização da SGD/ME e da Receita Federal do Brasil (RFB), de acordo com Termo de Responsabilidade.

8.2  É de responsabilidade da ANVISA prover os mecanismos e coletar os termos de sigilo necessários junto aos seus colaboradores e empresas terceirizadas de
forma a garantir que as informações disponibilizadas por este instrumento não sejam utilizadas para fins diferentes dos aqui acordados.

 

CLÁUSULA NONA – DOS CUSTOS DE OPERACIONALIZAÇÃO

9.1  O presente Termo de Adesão não implica em transferência de recursos financeiros entre os signatários.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA DO TERMO DE ADESÃO

10.1  O presente Termo de Adesão tem vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a critério da SGD;ME, desde que justificadamente.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ASSINATURA

11.1  E, por estar de acordo, a Anvisa a seguir firma este Termo de Adesão para um só efeito, com ciência dos 2 (dois) Representantes Setoriais.

 

Documento assinado eletronicamente.

 

Antonio Barra Torres

Diretor-Presidente Substituto

ANVISA

 

CIÊNCIA:

Roberto Antônio de Almeida Filho

GESIS/GGTIN/ANVISA

 

 

Documento assinado eletronicamente por Roberto Antonio de Almeida Filho, Gerente de Desenvolvimento de Sistemas de Informação, em 09/04/2020, às
15:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015
h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Barra Torres, Diretor-Presidente Subs�tuto, em 09/04/2020, às 17:26, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 h�p://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.anvisa.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 0977988 e o código CRC
B209B5A0.

ANEXO I

Neste anexo o órgão deve informar quais serviços públicos ou sistemas utilizarão as informações do Cadastro Base do Cidadão – dados cadastrais de CPF, com
breve descrição sobre o que consiste a integração pretendida. Além disso, o órgão deve também informar, para cada serviço público/sistema, quais os benefícios a
serem alcançados com a integração pretendida, o respectivo volume anual estimado e a sazonalidade do serviço.

 

Serviço
Público

Já está
cadastrado no
Gov.br/servicos?

Sistema Descrição da
Integração

Benefícios
com a
Integração

Volume
Anual

Sazonalidade
do Serviço

Peticionamento Não
Sistema de Cadastro
do setor regulado
(atual “Datavisa”)

 

Atualmente o
cadastro do
setor regulado
da Anvisa não
está integrado à
base de CPF da
RFB. Uma vez
autorizada essa
integração, será
possível evoluir
o cadastro de
forma a
suportar essa
pesquisa
diretamente na
base da RFB.

A Anvisa
poderá
certificar a
integridade das
informações de
CPF repassadas
pelo setor
regulado.
Atualmente,
essas
informações
são certificadas
manualmente.

36.000

Consulta
diária

(3 mil por
mês)

Peticionamento
Eletrônico de
Importação

(PEI)

 

Não Sistema de Cadastro
do setor regulado
(atual “Datavisa”)

Atualmente o
cadastro do
setor regulado
da Anvisa não
está integrado à
base de CPF da
RFB. Uma vez
autorizada essa

A Anvisa
poderá
certificar a
integridade das
informações de
CPF repassadas
pelo setor
regulado.

36.000 Consulta
diária

(3 mil por
mês)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.anvisa.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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integração, será
possível evoluir
o cadastro de
forma a
suportar essa
pesquisa
diretamente na
base da RFB.

Atualmente,
essas
informações
são certificadas
manualmente.

Porto Sem
Papel (PsP) Não

Sistema de Cadastro
do setor regulado
(atual “Datavisa”)

Atualmente o
cadastro do
setor regulado
da Anvisa não
está integrado à
base de CPF da
RFB. Uma vez
autorizada essa
integração, será
possível evoluir
o cadastro de
forma a
suportar essa
pesquisa
diretamente na
base da RFB.

A Anvisa
poderá
certificar a
integridade das
informações de
CPF repassadas
pelo setor
regulado.
Atualmente,
essas
informações
são certificadas
manualmente.

36.000

Consulta
diária

(3 mil por
mês)

Solicita Não
Sistema de Cadastro
do setor regulado
(atual “Datavisa”)

Atualmente o
cadastro do
setor regulado
da Anvisa não
está integrado à
base de CPF da
RFB. Uma vez
autorizada essa
integração, será
possível evoluir
o cadastro de
forma a
suportar essa
pesquisa
diretamente na
base da RFB.

A Anvisa
poderá
certificar a
integridade das
informações de
CPF repassadas
pelo setor
regulado.
Atualmente,
essas
informações
são certificadas
manualmente.

36.000

Consulta
diária

(3 mil por
mês)

 
Referência: Processo nº 25351.901102/2020-47 SEI nº 0977988


